
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1868064 - PB (2020/0069182-0)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARILENE ANDRADE DE CASTRO
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - PE000573
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV. REEXPEDIÇÃO. PREVISÃO 
CONTIDA NO ART. 3º DA LEI 13.463/2017. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia à ocorrência de eventual prescrição ante 
o transcurso de mais de cinco anos entre a data da expedição da RPV 
originária e a data do requerimento para expedição de novo requisitório de 
pagamento - previsão contida no art. 3o. da Lei 13.463/2017, em virtude de 
seu cancelamento.

2. A previsão contida no art. 3º da Lei 13.463/2017 é expressa ao 
determinar que, havendo o cancelamento do precatório ou RPV, poderá ser 
expedido novo ofício requisitório, a requerimento do credor, não havendo, por 
opção do legislador, prazo prescricional para que o credor faça a respectiva 
solicitação.

3. Com efeito, por ausência de previsão legal quanto ao prazo para 
que o credor solicite a reexpedição do precatório ou RPV, não há que se falar 
em prescrição, sobretudo por se tratar do exercício de um direito potestativo, o 
qual não estaria sujeito à prescrição, podendo ser exercido a qualquer tempo. 
Precedentes: REsp. 1.827.462/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
11.10.2019; AgRg no REsp. 1.100.377/RS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, DJe 18.3.2013.

4. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
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Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 03 de novembro de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARILENE ANDRADE DE CASTRO
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - PE000573
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV. REEXPEDIÇÃO. PREVISÃO 
CONTIDA NO ART. 3º DA LEI 13.463/2017. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia à ocorrência de eventual prescrição ante 
o transcurso de mais de cinco anos entre a data da expedição da RPV 
originária e a data do requerimento para expedição de novo requisitório de 
pagamento - previsão contida no art. 3o. da Lei 13.463/2017, em virtude de 
seu cancelamento.

2. A previsão contida no art. 3º da Lei 13.463/2017 é expressa ao 
determinar que, havendo o cancelamento do precatório ou RPV, poderá ser 
expedido novo ofício requisitório, a requerimento do credor, não havendo, por 
opção do legislador, prazo prescricional para que o credor faça a respectiva 
solicitação.

3. Com efeito, por ausência de previsão legal quanto ao prazo para 
que o credor solicite a reexpedição do precatório ou RPV, não há que se falar 
em prescrição, sobretudo por se tratar do exercício de um direito potestativo, o 
qual não estaria sujeito à prescrição, podendo ser exercido a qualquer tempo. 
Precedentes: REsp. 1.827.462/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
11.10.2019; AgRg no REsp. 1.100.377/RS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, DJe 18.3.2013.

4. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pela União contra decisão 

monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte ementa:

Documento eletrônico VDA30504973 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 19/10/2021 15:32:42
Código de Controle do Documento: 04a612cc-70d3-4bf7-8b65-08daebce2a7e



PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV. REEXPEDIÇÃO. PREVISÃO 
CONTIDA NO ART. 3o. DA LEI 13.463/2017. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. RECURSO 
ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2. Inconformada, a parte agravante reitera as alegações de que a 

Lei 13.463/2017, ao garantir o direito de expedição de novo requisitório, não 

implica em imprescritibilidade do direito ao levantamento do crédito, mormente 

se houve inércia da parte exequente.

3. Decorrido o prazo legal, não foi apresentada impugnação.

4. É o relatório.

VOTO

1. Não merece reforma a decisão agravada.

2. Cinge-se a controvérsia à ocorrência de eventual prescrição ante 

o transcurso de mais de cinco anos entre a data da expedição da RPV 

originária e a data do requerimento para expedição de novo requisitório de 

pagamento, em virtude de seu cancelamento.

3. No que pertine à reexpedição de novo requisitório, o art. 3o. da 

Lei 13.463/2017 disciplinou a matéria nos seguintes termos:

Art. 3º Cancelado o precatório ou a RPV, poderá ser expedido novo 
ofício requisitório, a requerimento do credor.

Parágrafo único. O novo precatório ou a nova RPV conservará a 
ordem cronológica do requisitório anterior e a remuneração correspondente 
a todo o período.

4. Verifica-se que o art. 3o. do diploma legal supra transcrito é 

expresso ao determinar que, havendo o cancelamento do precatório ou RPV, 

poderá ser expedido novo ofício requisitório, a requerimento do credor, não 

havendo, por opção do legislador, prazo prescricional para que o credor faça a 

respectiva solicitação.

5. Com efeito, por ausência de previsão legal quanto ao prazo para 

que o credor solicite a reexpedição do precatório ou RPV, não há falar em 
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prescrição, sobretudo por se tratar do exercício de um direito potestativo, o 

qual não estaria sujeito à prescrição, podendo ser exercido a qualquer tempo.

6. A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes 

mais recentes:

PROCESSUAL CIVIL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). 
CANCELAMENTO. LEI Nº 13.463/2017. REEXPEDIÇÃO. 
IMPRESCRITIBILIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo n. 3).

2. Ressalvado o entendimento do relator, a Primeira Turma do 
STJ, em recente julgamento colegiado, proferido no REsp n. 
1.856.498/PE, sob a relatoria do Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
posicionou-se, por maioria, pela imprescritibilidade da pretensão à 
reexpedição da requisição de pequeno valor (RPV) cancelada nos termos 
da Lei n. 13.463/2017.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.742.794/PB, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/05/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PRECATÓRIO E REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - 
RPV. REEXPEDIÇÃO PREVISTA NO ART. 3º DA LEI N. 13.463/2017. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015.

II. Esta Corte possui orientação segundo a qual inexiste prazo 
prescricional para que o credor solicite a reexpedição de precatório ou 
RPV cancelados com fundamento na Lei n. 13.463/2017, tendo em vista 
a ausência de previsão legal nesse sentido. Precedente.

III. A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
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IV. Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V. Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.893.168/RN, Rel. 
Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/04/2021).

 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PRECATÓRIO OU REQUISITÓRIO DE PEQUENO VALOR. LEI 
N. 13.462/2017. CANCELAMENTO APÓS DOIS ANOS DO DEPÓSITO. 
UTILIZAÇÃO DO DINHEIRO PELA UNIÃO. PRAZO PARA PEDIDO DE 
NOVO OFÍCIO REQUISITÓRIO. DIREITO POTESTATIVO. PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS SEM COMANDO NORMATIVO 
APTO À ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INADMISSIBILIDADE.

1. Nenhum direito perece sem que haja previsão expressa do 
fenômeno apto a produzir esse resultado; portanto, não é lícito 
estabelecer-se, sem lei escrita, ou seja, arbitrariamente, uma causa 
inopinada de prescrição? (REsp 1.874.973/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 06/10/2020, DJe 
13/10/2020).

2. No caso dos autos, além de o acórdão recorrido estar em 
conformidade com esse entendimento, o conhecimento do recurso 
encontra óbice nas Súmulas 283 e 284 do STF.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.864.043/PE, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
25/03/2021).

7. Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno da União.

8. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/10/2021 a 03/11/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARILENE ANDRADE DE CASTRO
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - PE000573

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARILENE ANDRADE DE CASTRO
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA - PE000573

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de novembro de 2021
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